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PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO.
coMtssÃo ESpEctAL DE LrcrrAÇÃo DE oBRAs E sERVtÇos DE ENGENHARIA.
TOMADA DE PREÇOS No 0212023.SEDUC-CELOS
RECORRENTE: WSC EMPREENDIMENTOS E CONSTRUçÕES LTDA
RECORRRIDA: DECISÃO DE INABILITAÇÃO PELA COMISSÃO ESPECIAL DE
LrcrrAÇÃo

Trata-se de recurso administrativo interposto pela recorrente, devidamente qualificada,
através de seu representante legal, à presente TOMADA DE PREÇOS, irresignada com a
decisão desta Comissão Especial de Licitaçáo que a INABILITOU, alegando violação as
co,dicoes estaberec,das 1o Ediral. reJat'vas a CONDIÇÕFS DE PARTICTPAÇÃO. en
especial a apresentação da Certldão Negativa de Tributos Àilunicipais, emitida pela
Secretar a oe FinanÇas. oeste lvlunicipio.

coNDrçôES DE ADMtss tBtLtDADE:

Preliminarrnente nos manifesiarmos Íavorável aos pressuposios da legitimidade e interesse
recursal, pois o recurso foi protocolado iempestivamente pela recorrente, que pariicipou da
íase inicial do cedame.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Das decisões proferidas pêla Comlssão Especia de Licitação de
Obras e Sêrviços de Engenharia, caberá recurso nos casos de:

a) habilitaçáo e/ou inabilitaÇão;

{.. ) I 0.4. Os recu.sos deve'áo se. .lirig ioos ao Oroenàdo. de Despesas
da Secretaria de'nÍrêesl utJ,a e De"ênvolvime'rto Urbano atraves da '(
Con issão Especia de Llcitação de Obras e Servrços de Engenharia, e '
interpostos mediante petiÇão subscrita por representante legal da
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recorrente, contendo as razões de fato e de direito com a§ quais desela
impugnar a decisáo proferida.

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissâo Especial de
Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo legal,
não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal ou em outro
órgão da Administracão Mulicipal.
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DAS RAZÕES:

- Com efe to, é sabido que a finalldade da licitação é a de viabilizar a escolha de proposta mais
vanta]osa, o que deve sêr ponderado em contraponto ao rigorisrno exacerbado e prêc osismos no
julgamento.
- E que, embora o sisterna pátrio prestigie no procedin]ento ilcitatório o Princípio da vinculação ao
instrumento Convocatório, de observância obrigatória tanto pela Administração Pública como pelos
cidadáos, não obstante, o srstema também valoriza o Princíplo da Razoabilidade alén'r da
preservaçáo do inte[esse público porquanto a lic]tação tem como flnalidade viabilizar a melhor
contratação possível para o poder públrco, sempre buscando a proposta mais vantajosa ao Estado.
- No caso em comento, con'ro mêncionado, entendeu a Comissão Ltcitante por inabilitar a Recorrente
lnvocando descumprimento do item 2.3 do Ed tal, que menciona:
- No padicular, há un'r grande equívoco da Comissão Licitante, datâ véniâ.

2.3. Para pariiciparem os rnteressados deveráo comprovar que estão adimplenies,
quanto a tributos, corn o lvlunicípio de Aracati, através da apresenlaÇão da CeÍidão
Negatlva de Débitos Munlcipais com a Secretaria de Finanças IUuniclpal

- Ou seja, a inabilllação da Rêcorrente se assenta, única ê exclusivamente, na não apresentação da
Certldão Nêgatlva de Débitos Municipais com a Secretaria de Finanças do Í\,4unicípio de Aracati-CE.
- De início, deve ser observado que a Cedidão Negativa de Débitos l\,4unicipals acima referida não
está entre o rol de documentos relativo à habilitaÇão dos licitantes, contidos no item 4.0 e seguintes
do Edltal
- Ora, se a AdministraÇão Pública entendia que a Cedidão Negativa de Débiios l\,4untcipais era um
documento que deveria lnt-Égrar o envelope contendo os demais docurnentos relativos à iase de
habilitaçáo, deveria tê-lo indicado expressamente no item 4.0 e seguintes do Edital a exemplo
Regularidade Fiscal e Trabalhista, mas assirl,] não o íez
- Ou seja, por não estar enke os documentos necessárias à habllltaçáo do cedame, por lnferêncta
lógica, sua não apresentaçõo não pode ense.jar, con'ro penalidade, a inabilitação da Recorrente.
- Houve, por parte Ca Comissão Licitante excesso de formalismo ao inab itar a Recorrente por tal
fato, porquanto o erro formêl poderia ier sido sanado sera tnfnngir o tratarnenio igualitário entie as
licitantes, na medida em que a Adrninistração Públlca tem o poder/dever de provocar a dtltgência,
para sanar quaisquer obscuridades que sobrevenham nos iermos do aft.,43, §3o, da Lei B 666/93, o
que não foi realizado pela Com ssão l-tcitante.
- Ora, se assirn o tivesse íeito a Conlissão, te.la confirn'tado que a Recorrente poderia participar clo
certaanente, pors encontrava-se (como ainda se encontra) tota rnente adimplente.

(

U

ffi ffi*ã



DOS PEDIDOS:

P lalt I,a|r'u R^ l) o

ARACATI

/:u'À
'§ r-ts, '91

- Expendrdas estas razÕes, REQUER o recebimento do presente recurso, em seu efeito
suspensivo (art. 109, § 2" da Lei n" 8.666/93).
- Bem assim, pugna à Cornissão Licitante que reconsidere a dêcisão combatida, admitindo
a habiliiaçáo da Recorrente ou, se âssim não entender, o encaminhe para a autoridade
superior, da qual se pede o CONHEC li\,4ENTO e PROVIi\,4ENTO do recurso, para reformar a
Decisão emanada peia Comissão Licitanie, HABILITAR a recorrente para que possa
prosseguir no presente certame .

DAS QUESTOES DE DIREITO E DE FATO:

Pâssamos a analisar as questões de fato e de direito com base nas diretrizes da Constiiuiçáo
Federal, Lei n". 8666/93, edital de Tomada de Preços n" 03/2022-SEDUC/CELOS, ATAS
DELIBERATIVAS, doutrine e jurisprudência aplicada a espécie.

DA coNSTrrurÇÃo:

Ad. 37. A ad!'nlnistração públlca dlreta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos l\,4untcípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

. publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela
Emenda Constitucional n" '19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na leg slação as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
conaorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obrlgações de
pagamento rnantidas as condlções efetivas da proposta, nos termos da
ler, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (grifo nosso)

DA LEt GERAL DE LrctrAçÕEs E coNTRATos púetrcos:

Ad. 30 A liciiação destina-se a garântir a observância do principio
constitucional da lsonomia, a seleÇão da proposta mais vantalosa para
a administraÇão e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em estrita conformldade com os princíplos
básicos da legalldade, da impessoalidadê da moralidade, da igualdade,
da publlcidade, da probidade adn'rinjstraiiva da vinculação ao
instrumento convocatório do julgamento objetivo e dos que lhes sáo
correlatos.

Art. 41. A Administraçáo não pode descumprir as norntas e condições
do edital ao quê se acha estr,ta.rerte ,/,ncL'aoa

Dos RECURsos ADMrNrsrRATrvos Y
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Art. 109. Dos atos da AdministraÇão decorrentes da aplicaçáo desta Lei
cabem:

i - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intlmação do ato
ou da lavraiura da ata, nos casos de

DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS:

2,0 CONDIÇÓES DE PARTICIPAÇÃO {-,

2.2 Parc patliaipatem da prêsêntê licitação, os interessados deverão
comprovar que estão inscritos regularmente no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura l\,4unlcipal de
Aracati, lunto ao setor de cornpras (aracaticompras@gmail.com), ou
apresentar habilitação compaiível com o objeto desta lictaçáo nos
termos do Edital no prazo dê 03 (irês) dias antes do recebrmento das
propostas, conformê 4d.22. paágtafo 90 da Lei n.o 8.666/93, com suas
alterações posteriores e atualizada pela Lei n" 9.648/98.
2.3. Para participarem os interessados devêrão comprovar que
estâo adimplentes, quanto a tributos, com o l1/lunicípio de Aracati,
através da apresêntação da Certidão Negativa de Débitos
Municipais com a Secretaria de Finanças lvlunicipal, obtido no site:
www.aracati.cê.gov-br > Serviços > Emitir CND.

PARECER DE JULGAMENTO DA DOCI',MENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

EMPRESAS INAAILITADAS: por descumprimento das exigências
editalicias

1 IVSC ÉTiTpREENDl]\tENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA, rtem 2.3;

2 3 Para paÍticiparem os interessados deverão comprovaT que estáo
adrmplentes, quanto a tÍibutos com o lrllInicÍp o de Aracaii através da
apresentaÇâo da Certidão Negatlva de Débilos I\,,lun c pa s com a Secretana de
F nanças [/unicrpal, obtido no s]te: www aracatr.ce.gov.br > Serviços > Emitir
CND

NÃO APRESENTOU;

DO MERITO:

O princípio da vinculaçâo ao instÍumento convocatório, possui extrema relevância, na
medida em que vincula náo só os licitantes, mas toda a administração pública às regras nele
estipuladas. Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licjtaçáo, pois evita não só
Íuturos descumprimentos des normas Co editâI, ntas também o descumprimento de diversos
outros princípios atinelttes ao certame, tais como, transparência, da igualdade, da
impessoâlidadê, da publicidadê, da moralidade e do julgamento objêtivo.

A habilitação, é uma fase que consiste na verificaÇão de documentos que comprovem a
regularidade fiscal, habilitação jurídica, qualidade técnica e econômico-Íinanceíra do
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licltante, em face das condições de participação exigidas no edital. A finalidade desta fase

é assegurar a adequada execuçâo do contfato da licitante e, para tanto, é necessário que o
vencedor da licitação tenha demonstrado sua capacldade iécnica e Íinanceira.

Os interessâdos em participar de licitaçâo devem ler atentamente o insirumento convocatório
e, com base nas informações nele contidas, levantar a documentação exigida e elaborar sua
proposta, incluindo-as, respectivamente, nos envelopes Habilitaçáo e Proposta. Aquele que

delxar de apresentar documento ou informação que deveria constar dos envelopes deverá
ser inabilitado ou ter sua proposta desclassificada.

Assim, quando a AdministraÇão Pública define no edital, as condiçóes de participaÇáo e

habilitaÇão de uma licitaçáo, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses
elementos, se Íor aceila proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições
previamente estabelecidas, Íeridos estaráo os princípios da licitação, em especial o da
iguâldade enire os licitantes

Em outro viés, a doutrina é pâcífica em entender que a partir da publicação do editai de
liciiação, nasce o direito de impugná-lo direrto que se esvai corn a aceitação das regras do
certame, consumando-se a decadência Segundo liçâo de l\,4arçal Justen Filho e
jurisprudência aplicada a êspecie.

"a questão não reside na pura e s Trlples omissão de mpugnar as

condiçóes do edital, mas na participação no certame, sem ressa vas.
Somam-se duas condutas distintasi ausência de impugnaçáo (aiuação
omissiva) e parlicipação no certarne (atuação ativa), permitindo-se
extrair-se a interêncla de que o suieito manitestara sua concordância
com as condlções estabe ecidas e a renúncia a discordânc as"

A regularidadê fiscal é requisiio para a habilitaçâo, a jurisprudência do Superior TribunaJ de
Justiça, fixou o parágrafo 3u do artigo 195 da Cada Magna como vetor normativo para se
exigir a regularidade fiscal das licitantes, não somente de dívidas da Seguridade Social e
Trabalhistas mas também dos demais tributos incluindo os municipais. A jurisprudência que
reconheceu que a exigibilidade dâ regularidade fiscaladvém dâ própria Constituiçáo Federal,
bem como que deve ser mantida desde a habilitação ate a vigênciâ contratual, segundo o

arrigo 55 da Lei n.8.666/93

ADMINISTRATIVO, CONTRATO ECT. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE. DESCUI\,lPRIMENI'O DA OBRIGAÇAO DE
N,lANTER A REGUI,ARIDADE FISCAL, RETENÇÃO DO PAGAI\4ENTO
DAS FATURAS. II\IPOSS BILIDADE,

1. A exigância de regularidadê fiscal para a participação no
procedimento citatório íunda-se na Constituição Federal, que dispõe
no § 3" do art. 195 que "a pessoa iurÍdica ern déblto com o sistema da
Seguridade Social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com
o Poder Púb lco nem dele recebêr benefícios ou incentivos fiscais ou
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crêditícios", e deve ser mantida durante toda a execução do contrato,

consoante o aft. 55 da Le n. I666€3

2. O ato adrl,]in straiivo, no Estado Democrát co de Direiio, está

subordinado ao principio da legalidade (CF,8B, arts 5o, ll, 37, caput, 84,

lV), o que equivale as§entar que a Administração poderá atuar tão
somente de acoTdo corn o qLle a lei determina(...)

(....). STJ REsp n 633.4321MG,'1.T., rel. Min. Ltriz Fux, j. 22 02 2005,
DJ de 20.06.2005 Disponivêl emr www.sti.jus br

Ivlarçal Justen Filho, defende que o ente público deva negar a habilitaÇáo do licitante que

estiier em irregularidade tributária ou falta de comprovaçáo da mesma, inteligência do artigo

29, da Lei no ó.666/93, que requer a regularidade perante as Fazendas Públicas Federal,

Esiaduâl e Municipal, incluindo-se tanto dívidas tributárias como não tributárias, aqui

inclLrídos os debitos com as autarquias e fundaçÔes públicas.

Por fim, o doutrinaclor refere a necessidade de haver ponderação entre os requisitos
necessários à habilitaÇão, assim se pronunciando:

".. Sob outro enfoque, a rsdução das ex gências de padicipação ar.plia
o risco de contrataçóes desastradas, pois dá opodunidade a que

suleitos desiituídos de capacitação se sagrem vencedores do certame
Logo a redução dos requisltos de participaÇão conf gura-se corno um

Íator que contribui para a elevação do risco dê contratos mal

executados. O efelto prático na redução da severidade na íixaÇão dos
requ sitos de habilitação é a tendência à obtenção de objeto com preço

reduzido, mas mal executado..".

Assim, a reccrrente âlén] de não comprovar a exigência das CONDIÇÕES DE

PARTICIPAÇÃO, pois, não apresentou a Certidão Negativa de Tributos Municipais,
emitida pela Secretaria de Finanças do Município de Aracati/CE, não arguiu nenhuma
irregularidade em tempo hábii, para a administração modificar ou ratiflcar a questão

aventada, nos termos do editaL

A alegativa da Reccrrente de que não apresentou a Certidão Negativa de Débitos Municipais,
por não constar no rol de documentos de habilitação, não é convincente, mas estava nas
condições de pafiicipação, e mesrno confessando que náo apresentou documentos exigido,
vem querer justificar que a Comissão cometeu excesso de formalismo ao inabilitá-la, náo se
justifica e deixar de apresentar um docurnento e querer que se faÇa uma diligência para obtê-
lo, o que na legislaçáo náo é permitido anexar novos documentos, que deveriam ter sido
apÍesentados inicialmentc.

CONCLUSÃO:
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lsto posto, esta Comissão de Liciiaçáo opina por - CONHECER e NÂO PROVER - o

presente recurso e suâs razóes, pois as asscdivas ao nortê, estão alrimadas nos principios

da LEGALIDADE, ISONOI\,11A, VINCULAÇÃO DO ATO CONVOCAT-ORIO, restando

demonstrado que a emprêsa WSc EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇOES LTDA, náo

cumpriu a exigência previsias no Edital de Convocaçâo, apresentação de Cêrtidáo Negativa

cle Tributos lvlunicipâis, confirmando âssirn a decisão de suâ inabilitaçâo, conforme decisão

anterior desta Comissáo, no certame liciiatório, cujo objeto é contrâtâÇáo de empresa

especializada para execução das obras e serviços de CONSTRUÇÃo DO NÚCLEO DE

ATENDII\,íENTO ESPECIALIZADO E INCLUSÃO - NAEI, neste l\lunicípio, obieio da
Tomada de Preços no 0212023-SEDUC-CELOS.

14.1)

Aracati/CE,03 de Março de 2023 \

il. N{."."1 hã"-. Airr",d"

- Cnllos Rami|cs I-ima do Nascimcnto

Membro - Ciara Cristina Lima Nhia


